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Señor 
JUEZ DE TUTELA BOGOTÁ (REPARTO) 
E.S.D. 

?BlBfEB-l P 12 10 I 
; A V I E R M A U R I C I O M O S Q U E R A L A S S O , m a y o r d e e d a d y v e c i n o d e e s t a c i u d a d e 

i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e ciudadanía N o . 8 3 . 1 6 9 . 6 5 7 , residióte e n l a C Í I&Jad d e 
Bogotá D . C . , o b r a n d o e n c a u s a p r o p i a , p o r m e d i o d e l p r e s a n t e c ( o c u m e n t o 

p r e s e n t o a n t e u s t e d A C C I O N D E T U T E L A c o n t r a e l C O N S E J O S U P E R I O R D E L A 
J U D I C A T U R A - U N I D A D D E ADMINISTRACIÓN D E C A R R E R A J U D I C I A L , p a r a q u e s e 
p r o t e j a n m i s d e r e c h o s c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s a l T R A B A J O y a l a 
I G U A L D A D , d e c o n f o r m i d a d c o n l o s s i g u i e n t e s . 

1 . E l 7 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 4 , l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a 
J u d i c a t u r a expidió e l A C U E R D O N o . P S A A 1 3 - 1 0 0 3 7 , "Por medio del cual se 
reglamenta la convocatoria a concurso de méritos para la conformación 
de Registros de Elegibles para la provisión de cargos de carrera de 
empleados de las Oficinas y Unidades de la Sala Administrativa del Consejo 
Superior de la Judicatura y de la Unidad de infraestructura Física de la 
Dirección Ejecutiva de Administración Judicial". La convocatoria se 
identificó con el N o . 2 3 y ios antecedentes de la misma pueden ser 
consultados en el siguiente link: 
https://www.ramajudicial.gov.co/web/unidad-de-administracion-de-
carrera-judicial/listado-de-cargos 

2. E n e l m a r c o d e e s t a c o n v o c a t o r i a e l s u s c r i t o s e presentó p a r a e l c a r g o d e 
P r o f e s i o n a l E s p e c i a l i z a d o , g r a d o 3 3 , código 2 3 0 3 0 1 d e l a U n i d a d d e 
Administración d e l a C a r r e r a J u d i c i a l . 

3 . Después d e s u r t i r t o d o e l p r o c e d i m i e n t o d e l a c o n v o c a t o r i a N o . 2 3 , e l 2 8 d e 
f e b r e r o d e 2 0 1 7 , e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , expidió l a RESOLUCIÓN 
N o . P C S J S R 1 7 - 1 7 , "Por medio de la cual se conforman los Registros de 
Elegibles para la provisión de cargos de carrera de empleados de las 
Oficinas y Unidades del Consejo Superior de la Judicatura y de la Unidad de 
Infraestructura Física de la Dirección Ejecutiva de Administración Judicial", 
e n l a c u a l e l s u s c r i t o ocupó e l p u e s t o N o . 1 0 . E s t a información p u e d e s e r 
c o n s u l t a d a e n e l s i g u i e n t e l i n k : 
h t t p s : / / w w w . r a m a i u d i c i a l . a o v . c o / d o c u m e n t s / 7 2 2 7 6 2 1 / 1 2 3 7 7 4 5 8 / P C S J S R 1 7 -
1 7 + - + A n e x o . p d f / f 5 4 5 4 d 7 c - e 8 7 e - 4 f b 7 - a f a 4 - 6 c 7 3 b 0 4 2 1 a b 3 

4. Q u e e l 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , s e publicó d o c u m e n t o q u e actualizó l a l i s t a d e 
e l e g i b l e s d e l a c o n v o c a t o r i a N o . 2 3 ; d o c u m e n t o e n e l c u a l , p a r a e l c a r g o 
d e P r o f e s i o n a l E s p e c i a l i z a d o , g r a d o 3 3 , código 2 3 0 3 0 1 d e l a U n i d a d d e 
Administración d e l a C a r r e r a J u d i c i a l , o c u p e e l p u e s t o N o . 9 . L a a n t e r i o r 
información p u e d e s e r c o n s u l t a d a e n e l s i g u i e n t e l i n k : 
h t t p s : / / w w w . r a m a j u d i c i a l . g o v . c o / d o c u m e n t s / 7 2 2 7 6 2 1 / 1 2 3 7 7 4 5 8 / C 2 3 - R E -
0 1 . p d f / 1 e d 1 4 5 0 d - 7 1 d 3 - 4 d e 1 - b b 6 9 - a c 7 e 5 e d d b 4 f 4 

5. Q u e u n a v e z v e r i f i c a d a s l a s p o s e s i o n e s r e p o r t a d a s e n página w e b p a r a l a 
c o n v o c a t o r i a 2 3 , s e e v i d e n c i a q u e p a r a e l c a r g o d e P r o f e s i o n a l 
E s p e c i a l i z a d o , g r a d o 3 3 , código 2 3 0 3 0 1 d e l a U n i d a d d e Administración d e 
i a C a r r e r a J u d i c i a l , f u e p o s e s i o n a d o e l señor J U A N JOSÉ C A N T I L L O P U S H A I N A , 
i d e n t i f i c a d o c o n l a C . C . N o . 1 7 . 8 5 9 . 2 6 3 , e l l 1 d e e n e r o d e 2 0 1 8 , sin que se 
encontrara en la lista de elegibles. L a a n t e r i o r información p u e d e s e r 

HECHOS 

https://www.ramajudicial.gov.co/web/unidad-de-administracion-de-
https://www.ramaiudicial.aov.co/documents/7227621/12377458/PCSJSR17-
https://www.ramajudicial.gov.co/documents/7227621/12377458/C23-RE-


c o n s u l t a d a e n e l s i g u i e n t e l i n k : 
h t t p s : / / w w w . r a m a j u d i c i a l . g o v . c o / d o c u m e n t s / 7 2 2 7 6 2 1 / 1 2 3 7 7 4 5 8 / C 2 3 - P O S -
0 1 . p d f / 3 a l 7 c 4 f b - 7 0 4 8 - 4 9 d 0 - a c 8 f - 9 7 0 8 4 7 6 7 c e 9 d 

FUNDAMENTOS DE LA ACCIÓN 

D e c o n f o r m i d a d c o n l a S e n t e n c i a C - 2 8 8 d e 2 0 1 4 , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , 
e x p u s o l o s i g u i e n t e : 

"Preservación y vigencia d e los derechos fundamentales de las 
personas de a c c e d e r al desempeño d e funciones y cargos públicos 

L a c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a también b u s c a l a preservación y v i g e n c i a d e 
l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l a s p e r s o n a s d e a c c e d e r a l 
desempeño d e f u n c i o n e s y c a r g o s públ icos y e j e r c i t a r s u d e r e c h o a l 
t r a b a j o e n i g u a l d a d d e c o n d i c i o n e s y o p o r t u n i d a d e s , c o n e s t a b i l i d a d 
y p o s i b i l i d a d d e promoción, según l a e f i c i e n c i a e n l o s r e s u l t a d o s e n e l 
c u m p l i m i e n t o d e l a s f u n c i o n e s a c a r g o ( C P , a r t s . 2 o . , 4 0 , 1 3 , 2 5 , 4 0 , y 
5 3 ) 1 . 

D e s d e l a p e r s p e c t i v a c o n s t i t u c i o n a l , l a comprens ión d e l a función 
públ ica e n c l a v e d e d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , i m p o n e u n a 
interpretación s istemática d e l a cláusula d e l E s t a d o S o c i a l d e D e r e c h o 
( a r t . l ) ; e l d e r e c h o a l a i g u a l d a d ( a r t . 1 3 ) ; l o s d e r e c h o s polít icos d e l o s 
c o l o m b i a n o s ( a r t . 4 0 . 7 ) ; e l e s t a b l e c i m i e n t o d e f u n c i o n e s públicas 
m e d i a n t e l e y o r e g l a m e n t o y l a s l i m i t a n t e s p a r a a c c e d e r a c a r g o s 
públ icos ( a r t . 1 2 2 c o n s u r e f o r m a m e d i a n t e e l A l . 0 1 d e 2 0 0 9 ) ; l a r e g l a 
d e l i n g r e s o a l a c a r r e r a p o r c o n c u r s o d e méritos y e l p r i n c i p i o d e 
i g u a l d a d d e o p o r t u n i d a d e s ( a r t . l 2 5 ) ; a l i g u a l q u e l a creación d e l a 
Comis ión N a c i o n a l d e l S e r v i c i o C i v i l ( a r t . l 3 0 ) 2 . 

E n e s t e s e n t i d o , e l s i s t e m a d e c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a está ínt imamente 
v i n c u l a d o c o n l a protección d e l d e r e c h o político a a c c e d e r a l 
desempeño d e f u n c i o n e s y c a r g o s públ icos ( A r t . 4 0 - 7 C P . ) e n 
c o n d i c i o n e s q u e s a t i s f a g a n l a i g u a l d a d d e o p o r t u n i d a d e s . L a 
e x i g e n c i a d e u n c o n c u r s o públ ico d e méritos p e r m i t e , a p a r t i r d e u n 
p r o c e d i m i e n t o a b i e r t o y democrát ico, q u e l o s c i u d a d a n o s , s i n d i s t i n g o 
n i r e q u i s i t o s d i f e r e n t e s a l a s c a l i d a d e s p r o f e s i o n a l e s q u e s e e x i j a n p a r a 
e l c a r g o c o r r e s p o n d i e n t e , p o n g a n a consideración d e l a s a u t o r i d a d e s 
d e l E s t a d o s u intención d e h a c e r p a r t e d e s u e s t r u c t u r a burocrát ica. 
Además, c o m o s e h a i n d i c a d o , d i c h o m e c a n i s m o d e selección d e b e 
r e s p o n d e r a parámetros o b j e t i v o s d e evaluación, l o q u e i m p i d e 

' Sentencias de la Corte Constitucional T-419 de 1992 M.P. Simón Rodrigue/ Rodríguez: C-479 de 1992, M.P. 
losé Gregorio Hernández Galindo y Alejandro Martínez Caballero; C - l 177 de 2001. M. P. Alvaro Tafur Gal vis; 

( -517 de 2002. M.P. Clara Inés Vargas Hernández:C-I079de2002. M.P. RodrigoEscobarGil.;C-532 de 2006. M.P. 
Mvaro Tafur Gal vis: C- l 82 de 2007. M.P. Jaime Araujo Rentería: C-315 de 2007. M.P. Jaime Córdoba Trivifio 
v ( -588 de 2009. M.P. Gabriel Eduardo Mendoza Martelo. 

Sentencia de la Corte Constitucional C-319de 2010. M.P. Humberto Antonio Sierra Porto. 

https://www.ramajudicial.gov.co/documents/7227621/12377458/C23-POS-


t r a t a m i e n t o s d i s c r i m i n a t o r i o s i n j u s t i f i c a d o s e n e l a c c e s o a l s e r v i c i o 

públ ico 1 . 

L a c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a o t o r g a e f i c a c i a a l o s d e r e c h o s s u b j e t i v o s d e 
l o s t r a b a j a d o r e s , e n t r e e l l o s l o s s e r v i d o r e s públ icos, e n e s p e c i a l l a 
e s t a b i l i d a d l a b o r a l ( A r t . 5 3 C P . ) . E n e f e c t o , e l m a n d a t o según e l c u a l 
e l i n g r e s o , a s c e n s o y r e t i r o e n l o s c a r g o s d e l E s t a d o s e realizará b a j o 
c o n d i c i o n e s q u e (i) v a l o r e n e l mérito y c a l i d a d e s d e l o s a s p i r a n t e s o 
s e r v i d o r e s ; y (i¡) p a r a e l c a s o d e l r e t i r o d e l s e r v i c i o , d e b a n e s t a r 
r e l a c i o n a d a s c o n l a cal i f icación n o s a t i s f a c t o r i a e n e l desempeño d e l 
e m p l e o , l a violación d e l rég imen d i s c i p l i n a r i o o p o r l a s demás c a u s a l e s 
q u e e x p r e s a m e n t e p r e v e a l a Const itución o l a L e y , p e r m i t e p r e d i c a r 
d e r e c h o s a d q u i r i d o s d e p e r m a n e n c i a e n e l e m p l e o 4 a f a v o r d e l o s 
t r a b a j a d o r e s q u e i n g r e s a n b a j o e l c u m p l i m i e n t o d e l o s r e q u i s i t o s d e l a 
c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a 5 . " 

Así m i s m o , l a m e n c i o n a d a s e n t e n c i a , r e s p e c t o d e l a n e c e s i d a d d e e r r a d i c a r 
l a corrupción d e l a Administración públ ica, e x p u s o : 

" A través d e l s i s t e m a d e c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a también s e b u s c a 
l u c h a r c o n t r a l a corrupción, p u e s l a m i s m a g a r a n t i z a l a 
i n d e p e n d e n c i a y l a t r a n s p a r e n c i a d e l i n g r e s o a l a función públ ica: 

" S e trata, entonces, de erradicar "el clientelismo, el 
nepotismo o el amiguismo"6, propósito que guía no sólo al 
régimen general de carrera administrativa, sino también a los 
especiales que son de índole constitucional y a los específicos 
que son "de estipulación legal"7. En efecto, según la 
jurisprudencia constitucional, todos los empleos de carrera 
administrativa se encuentran sometidos al principio del mérito 
y en este sentido, aún los específicos de creación legal 
carecen de identidad propia, es decir, no son autónomos e 
independientes, puesto que, en realidad, constituyen "una 
derivación del régimen general de carrera, en cuanto que, 
debiendo seguir sus principios y postulados básicos, sólo se 
apartan de éste en aquellos aspectos que pugnan o chocan 
con la especialidad funcional reconocida a ciertas entidades, 
justificándose, en estos casos, la expedición de una 
regulación complementaria más flexible", pero 
"manteniendo en todo caso los presupuestos esenciales de la 

Semencia de la Corte Constitucional C-553 de 2010. M.P. Luis Ernesto Vargas Silva. 
Sentencia de la Corle Constitucional C-588 de 2009. M.P. Gabriel Eduardo Mendoza Martelo. 

: Sentencia de la Corte Constitucional C-553 de 2010. M.P. Luis Ernesto Vargas Silva. 
Sentencia de la Corte Constitucional C-901 de 2008. M.P. Mauricio González Cuervo. 
Sobre los distintos tipos de carrera véase la Sentencia C-308 de 2007. M. P. Marco Gerardo Monroy Cabra 



carrera general fijados en la Constitución y desarrollados en lo 

ley general que regula la materia"8. 

P o r o t r o l a d o , a propósito d e l p r i n c i p i o d e i g u a l d a d , e l p r e c e d e n t e 
c o n s t i t u c i o n a l m e n c i o n a d o , estableció: 

" E l n u m e r a l 7 d e l art ículo 4 0 d e l a Const itución Polít ica e s t a b l e c e e l 
d e r e c h o f u n d a m e n t a l d e t o d o c i u d a d a n o a p a r t i c i p a r e n 
c o n d i c i o n e s d e i g u a l d a d e n l a conformación, e j e r c i c i o y c o n t r o l d e l 
p o d e r polít ico. P a r a h a c e r e f e c t i v o e s t e d e r e c h o p u e d e , e n t r e o t r a s , 
t e n e r a c c e s o a l desempeño d e f u n c i o n e s y c a r g o s públicos, 
acogiéndose a l a s r e g l a s d e l c o n c u r s o públ ico y c o n sujeción a l o s 
méritos y c a l i d a d e s p r o p i o s ( C P . a r t 1 2 5 ) . E s t a p o s i b i l i d a d s e d e r i v a d e 
l a Declaración U n i v e r s a l d e l o s D e r e c h o s H u m a n o s q u e , r e c o n o c i e n d o 
l a i g u a l d a d d e t o d o s l o s c i u d a d a n o s a n t e l a l e y , d e c l a r a q u e p u e d e n 
a c c e d e r " a todas las dignidades, todos los puestos o empleos, según 
su capacidad y sin otra distinción que aquella de sus virtudes y 
talentos"9. 

D e ahí q u e h a y a p r e c i s a d o l a C o r t e q u e e l p r i n c i p i o d e i g u a l d a d está 
e n contradicción c o n c u a l q u i e r regulación q u e e s t a b l e z c a r e q u i s i t o s 
a j e n o s a l mérito y c a p a c i d a d d e l o s p a r t i c i p a n t e s , s i n s u f i c i e n t e 
f u n d a m e n t o o b j e t i v o o q u e l a s p r u e b a s n o s e a n v a l o r a d a s e n f o r m a 
r a z o n a b l e y p r o p o r c i o n a l a s u i m p o r t a n c i a , t e n i e n d o e n c u e n t a e l 
c a r g o a p r o v e e r , p u e s c o n e l l o s e estaría o b s t r u y e n d o e l d e r e c h o a 
a c c e d e r a l o s c a r g o s públ icos e n c o n d i c i o n e s d e i g u a l d a d 1 0 . 

C o n relación a l p r i n c i p i o d e i g u a l d a d d e o p o r t u n i d a d e s , t i e n e d i c h o 
l a j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e 1 1 , q u e c o n s i s t e e n l a p o s i b i l i d a d q u e 
t i e n e n t o d a s l a s p e r s o n a s p a r a c o m p a r t i r l a m i s m a p o s i b i l i d a d d e 
c o n s e g u i r u n e m p l e o , así l u e g o , p o r m o t i v o s j u s t o s , n o s e o b t e n g a n l a s 
m i s m a s p o s i c i o n e s o n o s e l o g r e l a aspiración d e s e a d a . P o r e l l o , l a 
p o s i b i l i d a d d e a c c e s o a l o s e m p l e o s e s t a t a l e s , b a j o e l régimen d e 
c a r r e r a , p e r m i t e q u e l a s e x p e c t a t i v a s q u e t i e n e n aquél las s e 
c o n c r e t e n e n e l r e c o n o c i m i e n t o d e i g u a l e s o p o r t u n i d a d e s , s i n q u e l e s 

" Sentencias de la Corte Constitucional C-1230 de 2005. M. P. Rodrigo Escobar Gil y C-588 de 2009. M.P. 
< ¡abrid Eduardo Mendoza Martelo 

Sentencia de la Corte Constitucional C-901 de 2008, M.P. Mauricio González Cuervo. 

i ; : Sentencias de la Corte Constitucional C-211 de 2007, M.P. ÁlvaroTafur Galvis. Ver además entre otras, las 
Sentencias C-555 de 1994, M.P. Eduardo Cifuentes Muñoz; C 507 de 1997, M.P. Carlos Gavina Díaz; T-245 de 
1998, M.P. Antonio Barrera Carbonell; SU-250 de 1998, M.P. Alejandro Martínez Caballero; C-741 de 1998, 
M.P. Alejandro Martínez Caballero; C-153 de 1999, M.P. Eduardo Cifuentes Muñoz; C-155 de 1999, M.P. 
Vladimiro Naranjo Mesa; C-647 de 2000, M.P. Fabio Morón Díaz; C-292 de 2001 M.P. Jaime Córdoba Triviño; 
í-808 de 2001, M.P. Manuel José Cepeda Espinosa; C-973 de 2001, M.P. Manuel José Cepeda Espinosa; C-421 
de 2006, M.P. Alvaro Tafur Galvis; C-1040 de 2007, M.P. Marco Gerardo Monroy Cabra y C-901 de 2008, M.P. 
Mauricio González Cuervo. 

Semencia de la Corte Constitucional C-023-1994, M.P. Vladimiro Naranjo Mesa. 



s e a p e r m i t i d o a l a s a u t o r i d a d e s o t o r g a r t r a t o s p r e f e r e n t e s , s i n 

justif icación o b j e t i v a 1 2 . 

T ratándose d e l a relación d e l a c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a c o n e l d e r e c h o 
a l a i g u a l d a d , l a Corporación h a i n d i c a d o q u e "el acceso a la carrera 
mediante concurso dirigido a determinarlos méritos y calidades de los 
aspirantes es una manifestación concreta del derecho a la igualdad" 
q u e s e o p o n e a l e s t a b l e c i m i e n t o d e "requisitos o condiciones 
incompatibles y extraños al mérito y ala capacidad de los aspirantes", 
p u e s , e n t a l e v e n t o , s e erigir ían "barreras ilegítimas y discriminatorias 
que obstruirían el ejercicio igualitario de los derechos 
fundamentales"13. 

E n e s t e s e n t i d o , "la posibilidad de acceso a ¡os empleos estatales, bajo 
el régimen de carrera, permite que las expectativas que tienen (las 
personas) se concreten en el reconocimiento de iguales 
oportunidades, sin que les sea dado a las autoridades otorgar tratos 
preferentes" o carentes de "justificación objetiva"14 e i m p l i c a , p o r l o 
t a n t o , " q u e las convocatorias sean generales y que los méritos y 
requisitos que se tomen en consideración tengan suficiente 
fundamentación objetiva y reciban, junto a las diferentes pruebas que 
se practiquen, una valoración razonable y proporcional a su 
importancia intrínseca"15." 

Así entonces, de conformidad con lo expuesto, es claro que todos los 
empleos de carrera administrativa se encuentran sometidos al principio del 
mérito, y no era dable a la Administración posesionar a una persona que no 
se encontraba dentro de lo lista de elegibles. Lo anterior vulneró mis 
derechos fundamentales al trabajo v a la igualdad. 

PERJUICIO IRREMEDIABLE 

R e s p e c t o a e s t a e x i g e n c i a d i c e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l : " b . Q u e s e hayan agotado 
todos los medios -ordinarios y extraordinarios- de defensa judicial al alcance de la 
p e r s o n a afectada, salvo que s e t r a t e d e evitar la consumación de un perjuicio 
iusfundamental irremediable. De allí que sea un deber del actor desplegar todos 
los mecanismos judiciales ordinarios que el sistema jurídico le otorga para la 
defensa de sus derechos. De no s e r así, e s t o e s , d e asumirse la acción de tutela 
como un mecanismo de protección alternativo, se correría el riesgo de vaciar las 
competencias de las distintas autoridades judiciales, de concentrar en la 
jurisdicción constitucional todas las decisiones inherentes a ellas y de propiciar un 
desborde institucional en el cumplimiento de las funciones de esto última." 

Sentencia de ta Corte Constitucional C-1381 de 2000, M.P. Antonio Barrera Carbonell. 

¡ Sentencias de la Corle Constitucional, Sentencia C-041 de 1995. M. P. Carlos Gavina Díaz y C-588 de 2009. 
M.P. Gabriel Eduardo Mendoza Martelo. 
11 Ibídem. 

Sentencias de la Corte Constitucional C-041 de 1995. M. P. Carlos Gavina Díaz y C-588 de 2009. M.P. 
Gabriel Eduardo Mendoza Martelo. 



L a e x i s t e n c i a d e o t r o m e d i o d e d e f e n s a h a s i d o r e i t e r a d a m e n t e e x p l i c a d a p o r l a 
H . C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n e l s e n t i d o d e q u e n o s i e m p r e q u e s e p r e s e n t a n v a r i o s 
m e c a n i s m o s d e d e f e n s a , l a t u t e l a r e s u l t a i m p r o c e d e n t e . Es n e c e s a r i o además u n a 
ponderación d e e f i c a c i a d e l o s m i s m o s a p a r t i r d e l a c u a l s e c o n c l u y a q u e a l g u n o 
d e l o s o t r o s m e d i o s e x i s t e n t e s , e s t a n e f i c a z p a r a l a protección d e l d e r e c h o 
f u n d a m e n t a l c o m o l a acción d e t u t e l a m i s m a y e n t a l s e n t i d o e n l a S e n t e n c i a 
T - 5 2 6 d e l 1 8 d e s e p t i e m b r e d e 1 . 9 9 2 S a l a P r i m e r a d e Revisión, manifestó: 

'Es c l a r o e n t o n c e s q u e e l o t r o m e d i o d e d e f e n s a j u d i c i a l a q u e a l u d e e l artículo 
8 6 debe p o s e e r n e c e s a r i a m e n t e , c u a n d o m e n o s , l a m i s m a e f i c a c i a e n m a t e r i a d e 
protección i n m e d i a t a d e d e r e c h o s c o n s t i t u c i o n a l e s f u n d a m e n t a l e s q u e , p o r 
n a t u r a l e z a , t i e n e l a acción d e t u t e l a . De no ser así, s e estaría h a c i e n d o 
s i m p l e m e n t e u n a b u r d a y mecánica exégesis d e i a n o r m a , e n a b i e r t a contratación 
c o n los p r i n c i p i o s v i g e n t e s e n m a t e r i a d e e f e c t i v i d a d d e los d e r e c h o s y c o n 
d e s c o n o c i m i e n t o a b s o l u t o d e l q u e r e r e x p r e s o d e l c o n s t i t u y e n t e . " 

P a r a e l c a s o e n discusión, l o s m e c a n i s m o s e x i s t e n t e s n o p o s e e n l a e f i c a c i a p a r a l a 
protección d e m i s D e r e c h o s F u n d a m e n t a l e s d e m a n e r a i n m e d i a t a , p u e s l o c i e r t o 
e s q u e s e h a c o n c u l c a d o y s e s i g u e n v u l n e r a n d o d e m a n e r a c o n c r e t a m i s d e r e c h o s 
a l T r a b a j o y a l a i g u a l d a d , l o c u a l d e b e c o n j u r a r s e c o n l a m a y o r p r o n t i t u d , más aún 
c u a n d o e l c o n c u r s o d e méritos p a r a p r o v e e r e l c a r g o , l l e v a s más d e 5 años 
desarrollándose y c u a n d o p o r f i n s e e m i t e l i s t a d e e l e g i b l e s , s e p o s e s i o n a a u n a 
p e r s o n a q u e n o está e n e l l a . 

EFECTÚA EL REQUISITO DE INMEDIATEZ 

E n e s t e c a s o s e c u m p l e c o n e l r e q u i s i t o d e i n m e d i a t e z q u e e s t a b l e c e l a C o r t e : " ( . . . ) 
e s decir, que lo tutelo se hubiere interpuesto en un término rozonoble y 
proporcionado o partir del hecho que originó la vulneración. De lo contrario, esto 
e s , d e permitir que la acción de tutela proceda m e s e s o aún años después de 
proferida la decisión, s e sacrificarían los principios de cosa juzgada y seguridad 
jurídica ya que sobre todas las decisiones judiciales se cerniría una absoluta 
incertidumbre que las desdibujaría como mecanismos institucionales legítimos de 
resolución de conflictos." 

S e c u m p l e c o n i n t e r p o n e r l a t u t e l a e n u n p l a z o r a z o n a b l e y p r o p o r c i o n a d o , y a q u e 
l a posesión d e l c a r g o f u e e l 11 d e e n e r o d e 2 0 1 8 ; p o r e s a razón s e e n t i e n d e q u e a l 
m o m e n t o d e l a interposición d e l a p r e s e n t e acción h a y u n p l a z o r a z o n a b l e y n o s e 
h a i n c u m p l i d o c o n e l r e q u i s i t o d e i n m e d i a t e z c o n s a g r a d o e n l a Constitución 
Política N a c i o n a l y e l D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

PRUEBAS 

R u e g o a l señor, s e s i r v a t e n e r e n c u e n t a y p r a c t i c a r l a s s i g u i e n t e s p r u e b a s : 

I . D o c u m e n t a l e s . 

• A c u e r d o d e C o n v o c a t o r i a N o . 2 3 - P S A A 1 3 - 1 0 0 3 7 
• C o p i a d e l a Cédula d e Ciudadanía 
• Resolución P C S J S R 1 7 - 1 7 
• A n e x o Resolución P C S J S R 1 7 - 1 7 
• C o n s t a n c i a d e Fijación 
• R e g i s t r o e l e g i b l e s A c t u a l i z a d o - 0 6 / 0 2 / 2 0 1 8 
• P o s e s i o n e s R e p o r t a d a s 

PRETENSIONES 



T o n f u n d a m e n t o e n l o s h e c h o s r e l a c i o n a d o s , s o l i c i t o a l señor j u e z d i s p o n e r y 
- ' d e n a r a l a p a r t e a c c i o n a d a y a f a v o r d e l a c c i o n a n t e , l o s i g u i e n t e : 

T u t e l a r e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l T R A B A J O y a l a I G U A L D A D , d e 
c o n f o r m i d a d c o n l o e x p u e s t o . 

2 . O r d e n a r s e R E V O Q U E e l n o m b r a m i e n t o y posesión d e l señor J U A N JOSÉ 
C A N T I L L O P U S H A I N A , i d e n t i f i c a d o c o n l a C . C . N o . 1 7 . 8 5 9 . 2 6 3 , l l e v a d a a c a b o 
e l 1 1 d e e n e r o d e 2 0 1 8 , e n e l c a r g o d e P r o f e s i o n a l E s p e c i a l i z a d o , g r a d o 3 3 . 
código 2 3 0 3 0 1 d e l a U n i d a d d e Administración d e l a C a r r e r a J u d i c i a l , e n e l 
m a r c o d e l a c o n v o c a t o r i a 2 3 . 

3 O r d e n a r s e p r o v e a n l o s c a r g o s d e c o n f o r m i d a d c o n l a l i s t a d e e l e g i b l e s d e 
l a c o n v o c a t o r i a N o . 2 3 

4. C o m p u l s a r c o p i a s a l a procuraduría g e n e r a l d e l a nación, a l a o f i c i n a d e 
a s u n t o s d i s c i p l i n a r i o s d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a y a l a Fiscalía 

G e n e r a l d e l a Nación. 

FUNDAMENTO DE DERECHO 

F u n d a m e n t o e s t a t u t e l a e n e l artículo 2 o , 4 o , 5 o y 8 6 d e l a Constitución Política y e l 
D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

COMPETENCIA 

1 s u s t e d c o m p e t e n t e , señor j u e z , p o r l a n a t u r a l e z a c o n s t i t u c i o n a l d e l a s u n t o y p o r 
t e n e r jurisdicción e n e l l u g a r d o n d e ocurrió l a vulneración o a m e n a z a d e l o s 
< i e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s i n v o c a d o s , c o n f o r m e a l artículo 3 7 . D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

JURAMENTO 

B a j o l a g r a v e d a d d e l j u r a m e n t o , m a n i f i e s t o q u e n o h e i n s t a u r a d o o t r a t u t e l a c o n 
f u n d a m e n t o e n l o s m i s m o h e c h o s y d e r e c h o s , m a t e r i a d e e s t a acción, según e l 
artículo 3 7 . D e c r e t o 2 5 9 1 d e 1 9 9 1 . 

ANEXOS 

1 . C o p i a d e l a d e m a n d a p a r a e l a r c h i v o d e l j u z g a d o . 
2. C o p i a d e l a Cédula d e Ciudadanía 
3 . L a s d o c u m e n t a l e s a n u n c i a d a s e n e l capítulo d e p r u e b a s . 

NOTIFICACIONES 

: i p a r t e a c c i o n a n t e J A V I E R M A U R I C I O M O S Q U E R A L A S S O , recibirá n o t i f i c a c i o n e s 
e n l a c a r r e r a 5 5 a N o . 134° - 4 5 A p t o . 5 0 3 . T o r r e 2 . o a l c o r r e o electrónico 
j a v i m o s l 7 @ g m a i l . c o m 

l a p a r t e a c c i o n a d a C O N S E J O S U P E R I O R D E L A J U D I C A T U R A - U N I D A D D E 
ADMINISTRACIÓN D E C A R R E R A J U D I C I A L , recibirá n o t i f i c a c i o n e s e n l a C a l l e 1 2 N o . 

6 5 . Teléfono: 3 8 1 7 2 0 0 . ¿ 

D e l señor j u e z , / \ 

M e n t a n & e r t t e . ^ ^ T Z X L K \ 

A V I E R M£UgJW£) M O S Q U E R A L A S S O 
.C . N o . 8 3 . 1 6 * 6 5 7 

mailto:7@gmail.com

